
 

 

Justificativa 
 
 
Objeto: 
 Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Gráficos 
(Impressão Banner, Lona com Impressão Digital, Outdoor, Panfleto115g, Panfleto 90g, 
Folha Papel Timbrada, Bloco de Notificação, Bloco de Embargo, Capa para Processos) em 
atendimento ao Programa Canaã Meu Lugar do IDURB – Instituto de Desenvolvimento 
Urbano de Canaã dos Carajás – PA. 
 
Esse processo trata-se de uma licitação em que a natureza do objeto não permite o 
parcelamento, em virtude de possível desvantagem a administração pública no momento da 
fiscalização do contrato e realização do mesmo, por trata-se de um serviço comum. 
 
Em análises realizadas encontramos dois acórdãos do TCU em que ressalta a legalidade da 
utilização do menor preço global: 
 

[...] inexiste ilegalidade na realização de pregão com 
previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde 
que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma 
natureza e que guardem relação entre si. – Acórdão – 
TCU5.260/2011-1ª 
 
Câmara. 
Número interno do documento: 
AC-1214-17/13-P 
Número do Acórdão: 
1214 
Ano do Acórdão: 
2013 
– parcelamento do objeto 
 
20. O art. 23, §1º, da Lei 8.666/93 estabelece que “As 
obras, serviços e compras efetuadas pela Administração 
serão divididas em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, 
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 
ampliação da competitividade sem perda da economia de 
escala.”. 
 
21. Trata-se de dispositivo que não traz uma regra absoluta 
pelo parcelamento ou não do objeto. Há que se avaliar, 
para cada tipo de contratação, se o parcelamento é 



 

 

benéfico ou não para a administração, sob os pontos de 
vista técnico e econômico. 
 
22. No caso dos serviços terceirizados, a partir da 
experiência relatada pelos agentes públicos que 
participaram do grupo de estudos, como regra, não se 
revela benéfico o parcelamento para a execução de 
serviços com menor nível de especialização, como aqueles 
prestados por garçom, mensageiro, motorista, 
recepcionista etc. Isso porque as empresas que atuam no 
mercado prestam todos esses tipos de serviço, sendo 
especializadas não em algum deles especificamente, mas 
na administração de mão de obra. Assim, um eventual 
parcelamento não ampliaria a competitividade das 
licitações e potencialmente aumentaria o custo da 
contratação, uma vez que se empresas diversas ganharem 
a prestação de diferentes serviços dessa natureza, o custo 
fixo por posto de trabalho será maior. Além disso, 
aumentaria a dificuldade de gerenciamento dos contratos 
por parte da administração, que teria de se relacionar com 
um maior número de empresas. 
 
23. Situação diferente apontada pelo grupo ocorre no caso 
da prestação de serviços técnicos, com maior grau de 
especialização, como de manutenção predial, serviços de 
engenharia em geral, informática etc., cujas empresas 
prestadoras atuam de forma segmentada no mercado. 
Nesses casos, como regra, o parcelamento trará uma maior 
competitividade aos certames, com a tendência de 
obtenção de melhores preços e a possibilidade de 
contratações de empresas mais especializadas que, 
potencialmente, prestarão serviços de melhor qualidade. 
 
24. Julgo adequada, portanto, a proposta de grupo de se 
estabelecer, como regra geral, que o parcelamento deve 
ser adotado na prestação de serviços de maior 
especialização técnica e não deve ser escolhido para a 
contratação de serviços de menor especialização, com a 
ressalva de que essa orientação constitui uma diretriz 
geral, mas sujeita a uma avaliação a ser feita caso a caso. 

 
Observa-se, portanto, que o fracionamento do objeto não se mostra viável na presente 
contratação, em virtude das suas características e suas obrigatórias interações, que 
impossibilitariam a atribuição, a diferentes contratadas, eventual responsabilidade por 
danos ou por defeito ou erro de execução. 



 

 

 
Ademais, mostrar-se-ia antieconômico e por demais elevado o custo de mobilização de 
diferentes empresas para executar parcelas individuais e distintas dos serviços que se 
pretende contratar, fosse essa a escolha da Administração. 
 
Além das razões acima enumeradas, a contratação por preço global ensejará o planejamento 
e a racionalização do trabalho, a melhor gestão do contrato, o adequado cumprimento de 
prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos serviços que 
venham a ser executados. 
 
 

JUSTIFICATIVA PESQUISA DE MERCADO 
 
Os valores informados nas planilhas com relação aos insumos que compõem as planilhas de 
custos e formação de preço estimado no mercado local, foram obtidos através de pesquisa 
de preço no comercio local, tomando por base os valores médios das contratações aplicadas 
no mercado local e regional. O art. 30 da IN 05/2017 dispõe que o Termo de Referência deve 
conter estimativa detalhada, resultante de pesquisa de preços nos termos da IN 05/2014, 
pesquisa essa agora regida pela IN 73/2020. 
 

Art. 30. O Termo de Referência ou Projeto Básico deve 
conter, no mínimo, o seguinte conteúdo: 
… 
*X - estimativas detalhadas dos preços, com ampla 
pesquisa de mercado nos termos da Instrução Normativa 
nº 5, de 27 de junho de 2014; * 
… 

 
O Art. 5º da IN 73/2020 dispõe sobre os parâmetros que devem ser utilizados na pesquisa, 
com prioridade para o mercado local, nessa ordem, conforme jurisprudência do TCU. 
 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do 
preço estimado em processo licitatório para a aquisição e 
contratação de serviços em geral será realizada mediante 
a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 
forma combinada ou não: 
 
II - aquisições e contratações similares de outros entes 
públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior 
à data de divulgação do instrumento convocatório; 
 
ou 
 
IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos 



 

 

considerados estejam compreendidos no intervalo de até 
6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
instrumento convocatório. 
 
A norma do caput é expressa no sentido de que não há 
obrigatoriedade da utilização dos parâmetros de forma 
combinada. Mas, a determinação do preço estimado 
depende de no mínimo três preços válidos e as vezes 
pode ser necessário combinar 2 preços público e uma 
cotação e assim por diante. A estimativa com menos de 
três preços é situação excepcional e deve ser justificada 
nos autos. 
 
Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do 
preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos 
valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o 
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, 
oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o 
art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, 
inconsistentes e os excessivamente elevados. 
… 
§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de 
preço estimado com base em menos de três preços, 
desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor 
responsável e aprovado pela autoridade competente. 

 
Os valores encontrados nas pesquisas realizadas no painel de preço foram: 
 
 

 



 

 

 
CONCLUSÃO 
 
A maior vantagem da licitação por itens/lotes é o fato de vários certames serem 
desenvolvidos no mesmo procedimento, através de itens ou lotes específicos, conforme 
restar técnica e economicamente viável no caso concreto. 
 
Nos termos vistos, o procedimento a ser adotado possui certa peculiaridade, requerendo 
cautela no processamento da licitação, mas demonstra-se de grande utilidade e fácil 
aplicação em vista dos inúmeros benefícios que decorrem desse modelo, especialmente a 
celeridade, a economia e a vantajosidade nas contratações oriundas do referido objeto. 
 

 
Canaã dos Carajás – PA, 22 de Setembro de 2023. 
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